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Maioria dos ministros do TST são contra PL 4.330 
Dezenove dos 26 ministros do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST) assinaram ofício enviado ao presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC) da Câmara dos 
Deputados em que condenam com severas criticas o PL 4.330/04, 
que trata da regulamentação, em bases precárias, da terceirização 
no País.

A diretriz acolhida pelo PL 4.330/2004, ao permitir a 
generalização da terceirização para toda a economia e a sociedade, 
certamente provocará gravíssima lesão social de direitos sociais, 
trabalhistas e previdenciários no País, com a potencialidade de 
provocar a migração massiva de milhões de trabalhadores, hoje 
enquadrados como efetivos das empresas e instituições tomadoras 
de serviços, em direção a um novo enquadramento, como 
trabalhadores terceirizados, deflagrando impressionante redução de 
valores, direitos e garantias trabalhistas e sociais, critica o ofício.

Caixa diz que irá apresentar proposta global

Sob repressão e gás de pimenta,
votação do PL 4.330 TERCEIRIZAÇÃO é cancelado

Pressionada por cerca de 200 trabalhadores que conseguiram entrar no plenário e outros três 
mil que cercaram o Congresso Nacional, a sessão na Comissão de Constituição, Justiça e de 
Cidadania (CCJC) da Câmara dos Deputados que votaria ontem, terça-feira (03/09), o PL 4.330 que 
legaliza a terceirização e precariza o trabalho no Brasil, foi cancelada.

Por volta das 14h30min, as polícias militar e legislativa formaram um cordão de isolamento na 
entrada do Anexo 2 da Câmara dos Deputados, que dá acesso à CCJC, para impedir a entrada de 
manifestantes e dirigentes das centrais sindicais, com grande maioria da CUT e participação marcante 
dos bancários. Houve tumulto e correria, as polícias usaram gás de pimenta e violência para barrar a 
manifestação.

A pressão dos trabalhadores do lado de dentro e de fora do Congresso foi fundamental para o 
cancelamento da sessão da CCJC, mas hoje (04/09), o texto ainda pode ser votado.

Os diretores do SindBancários Petrópolis, Luiz Claudio Rocha, Alexandre Eiras, Robson Voigt e 
Luis Rosa, participam desse momento de mobilização em Brasília.

O Comando Nacional dos Bancários concluiu ontem (03/09), em Brasília, as discussões com a 
Caixa Econômica Federal acerca da pauta de reivindicações específicas da Campanha Salarial 2013. A 
representação dos empregados é coordenada pela Contraf-CUT, com assessoramento da Comissão 
Executiva dos Empregados (CEE-Caixa). A reunião abordou questões relativas à Funcef, à jornada de 
trabalho/Sipon e à terceirização. Ao final, os representantes dos empregados cobraram da empresa 
empenho no atendimento à pauta de reivindicações debatida nas quatro últimas rodadas de negociação.

O Comando enfatizou a necessidade de respostas satisfatórias aos problemas relacionados a 
condições de trabalho, especialmente no que se refere à sobrecarga de serviços, à carência de pessoal e 
às metas abusivas. Os representantes dos empregados destacaram ainda as exigências de isonomia 
(licença-prêmio e anuênio para todos), de garantia do Saúde Caixa para os aposentados por PADV, de 
critérios para a retirada de funções (descomissionamentos) e de pagamento de PLR social que 
corresponda aos esforços dos empregados na implementação das políticas públicas.


	Slide 1

